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PALAVRAS DO PRESIDENTE

PALAVRAS DO PRESIDENTE

Apesar de ser uma das dez maiores economias do mundo, o 

Brasil é o 26º exportador mundial de bens, representando me-

nos de 2% das exportações globais. O cenário é mais grave 

quando são considerados apenas os produtos manufaturados: 

caímos para o 30º lugar na comparação internacional. A per-

gunta é inevitável: o que impede o país de desempenhar ple-

namente um perfil exportador condizente com o tamanho de 

sua economia? 

Entre as razões, ressaltam-se os desafios que as empresas 

brasileiras têm que enfrentar para vender seus produtos no 

mercado internacional. Fatores como infraestrutura precá-

ria, burocracia e complexidade normativa tornam o processo 

de exportação no Brasil moroso e caro, reduzindo a atrativi-

dade dos nossos produtos. 

Com o objetivo de identificar e monitorar esses obstáculos, 

a Confederação Nacional da Indústria (CNI) lança esta nova 

edição da pesquisa Desafios à Competitividade das Exportações 

Brasileiras. Os resultados aqui apresentados são importantes 

não só para melhorar nossa compreensão sobre os problemas 

encontrados pelas empresas, mas também para subsidiar a cons-

trução de novas políticas voltadas à superação desses entraves. 

O Mapa Estratégico da Indústria 2018-2022 elege a política 

de comércio exterior como um dos fatores-chave da competi-

tividade. Precisamos ampliar o acesso aos mercados externos 

para os bens, serviços e investimentos brasileiros, e facilitar o 

comércio exterior no país. Assim, cresceremos de forma mais 

vigorosa e consistente, com maior inserção do Brasil na eco-

nomia internacional.

Boa leitura.

Robson Braga de Andrade

Presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI)
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RESUMO EXECUTIVO

As empresas no Brasil enfrentam muitas dificuldades para exportar. Fatores 

como a burocracia alfandegária e aduaneira, a infraestrutura inadequada pa-

ra escoar as exportações e o complexo arcabouço normativo do comércio ex-

terior se desdobram em entraves que reduzem a competitividade dos produ-

tos e serviços brasileiros nos mercados externos.

Conhecer estes entraves de forma clara é fundamental para a proposição 

de soluções e melhorias. Esta nova edição da pesquisa “Desafios à Competiti-

vidade das Exportações Brasileiras” dá continuidade ao monitoramento dos 

principais obstáculos do processo de exportação e avalia eventuais mudanças 

nos entraves enfrentados pelas empresas nos últimos dois anos.

 PRINCIPAIS RESULTADOS
Os principais entraves apontados pelos exportadores são: 

1. As elevadas tarifas cobradas por portos e aeroportos. 

2. A dificuldade de as empresas oferecerem preços competitivos.

3. As elevadas taxas cobradas por órgãos anuentes.

4. O elevado custo do transporte interno até o ponto de despacho da mercadoria.

5. A baixa eficiência governamental na superação de entraves internos às ex-

portações.

 OUTROS DESTAQUES
BUROCRACIA NO COMÉRCIO EXTERIOR

 Também foram novamente considerados bastante relevantes: o exces-

so, a complexidade e a frequente alteração do arcabouço legal ligado ao 

processo de exportação, e o elevado tempo de fiscalização, despacho e li-

beração das mercadorias.

RESUMO EXECUTIVO



15RESUMO EXECUTIVO

 As empresas representadas na pesquisa expor-

tam regularmente para, em média, até cinco  países.

 Quase a totalidade das mercadorias é trans-

portada internamente até os pontos de despa-

cho por meio do modal rodoviário. O modal 

marítimo é o responsável por quase 60% do 

transporte internacional entre o Brasil e os pa-

íses de destino.

 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS RESPONDENTES
 A principal modalidade de exportação utili-

zada é o free-on-board (FOB).

 Estados Unidos e Argentina são os dois princi-

pais destinos atuais das exportações das empresas 

e também os mercados com os quais os exporta-

dores têm interesse em estreitar laços comerciais. 

No Centro-Oeste e Norte, há interesse em ampliar 

relações comerciais com a China.

TRIBUTAÇÃO NAS EXPORTAÇÕES

 O excesso de tributos aparece na 12ª posição no ranking de entraves, 

sendo que o Programa de Integração Social (PIS), a Contribuição para o Fi-

nanciamento da Seguridade Social (Cofins) e o Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) foram apontados como os 

impostos que mais impactam as exportações.

 Cerca de 30% dos exportadores aponta a complexidade dos mecanismos 

de redução de carga tributária como algo crítico. Quase um terço das em-

presas não utiliza estes mecanismos nas exportações, sendo que as micro e 

pequenas empresas fazem ainda menor uso. Em geral, as empresas que os 

utilizam, se valem principalmente do REINTEGRA.

FINANCIAMENTO ÀS EXPORTAÇÕES

 A baixa disponibilidade de capital para exportar é apontada por apenas 

19% dos exportadores como muito crítica. No entanto, no Centro-Oeste e 

Norte, 44% das empresas se consideram muito afetadas por esse entrave.

 43% dos exportadores não usam mecanismos de financiamento às expor-

tações, principalmente devido à falta de informações sobre os programas. 

Mais de 80% dos exportadores não usa nenhum tipo de garantia. 
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1 INTRODUÇÃO

A competitividade das exportações brasileiras é prejudicada por uma sé-

rie de entraves ligados a fatores como a burocracia alfandegária e adua-

neira, a infraestrutura ineficiente do país para escoar produtos e a com-

plexidade do arcabouço normativo do comércio exterior no Brasil. 

A elaboração de um diagnóstico aprofundado sobre esses problemas 

é fundamental para a proposição de melhorias assertivas e recomenda-

ções de políticas para solucioná-los. 

Esta nova edição da pesquisa “Desafios à Competitividade das Expor-

tações Brasileiras” tem o objetivo de dar continuidade ao monitoramento 

dos principais obstáculos do processo de exportação no Brasil e avaliar 

eventuais mudanças ocorridas nos entraves enfrentados pelas empresas 

nos últimos dois anos.

De forma geral, os exportadores apontam como entraves críticos às 

exportações: as elevadas tarifas cobradas por portos, aeroportos e órgãos 

anuentes; os custos de transporte doméstico e internacional; o excesso, a 

complexidade e a frequente alteração de leis; e  o elevado tempo de des-

pacho das mercadorias. 

As empresas ainda indicam como críticas a baixa eficiência governa-

mental na superação de entraves internos às exportações e a dificuldade 

para oferecer preços competitivos. 

Esta edição da Pesquisa conta também com algumas novidades em 

relação à sua versão anterior, publicada em 20161. A lista de entraves en-

frentados pelas empresas foi atualizada e também foram levantadas novas 

informações sobre o processo de exportação, tais como o uso de exporta-

ções temporárias e do ATA Carnet, os Termos Internacionais de Comércio 

(INCOTERMs) utilizados, o tempo de ressarcimento de créditos de ICMS 

e a participação no programa Operador Econômico Autorizado.

¹ Disponível em: http://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2016/8/desafios-compe-

titividade-das-exportacoes-brasileiras/

INTRODUÇÃO
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As três seções a seguir apresentam:

1. A visão geral dos exportadores sobre a criticidade dos entraves para o seu 

processo de exportação nos últimos dois anos.

2. A criticidade dos entraves por categoria, para facilitar a análise e a 

compreensão de zonas críticas de ação. 

3. O perfil das empresas respondentes e as principais características de sua 

atuação no comércio exterior. 

Além disso, estão destacadas no texto as diferenças relevantes nos resulta-

dos em relação à edição anterior.

FIGURA 1.
Escala de criticidade utilizada pelas empresas para classificar os entraves à exportação

1.
Não impacta

2.
Impacta pouco

3.
Impacta 

moderadamente

4.
Impacta muito

5.
Entrave crítico

 COMO É MENSURADA A CRITICIDADE DOS 
ENTRAVES AVALIADOS NA PESQUISA?

Fonte: CNI; FGVCelog

A pesquisa conta com dados fornecidos por 589 empresas exportadoras. Elas indicaram 
qual foi o impacto de diversos entraves nos seus respectivos processos de exportação nos 
últimos dois anos. Para isso, utilizaram uma escala que variava de 1 a 5, sendo que 1 indi-
cava que o entrave não impactava, e 5 que o entrave era crítico, conforme a figura a seguir.

Considerou-se, então, o percentual de empresas que indicaram 4 ou 5 em cada entra-
ve. Dessa forma, foi possível identificar aqueles problemas que afetam mais intensamen-
te uma maior quantidade de exportadores. 

A quantidade de dados obtidos na pesquisa também permitiu a análise representativa 
de todos os resultados tanto no nível nacional, quanto por região geográfica e por porte 
empresarial.

INTRODUÇÃO
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2 RESULTADOS GERAIS

Esta seção apresenta os entraves que afetam mais significativamente uma 

maior quantidade de empresas exportadoras.

  2.1. PRINCIPAIS ENTRAVES
As elevadas tarifas e taxas cobradas por portos, aeroportos 
e órgãos anuentes e os custos de transporte doméstico e 
internacional estão entre os principais entraves às exportações.

Os 15 entraves mais críticos encontram-se classificados por ordem de cri-

ticidade na figura 2. Em primeiro lugar, aparecem as elevadas tarifas co-

bradas por portos e aeroportos, apontadas por 51,8% das empresas como 

muito impactantes. Os seguintes três entraves também foram considera-

dos críticos por uma quantidade elevada de exportadores (41% a 43,4%): 

a dificuldade de oferecer preços competitivos, as elevadas taxas cobradas 

por órgãos anuentes e os elevados custos do transporte doméstico (da em-

presa até o ponto de despacho das mercadorias). 

Em quinto e sexto lugar, respectivamente, foram apontados a baixa efe-

tividade do governo para superar entraves internos à exportação e o alto 

custo do transporte internacional, indicados por 39,4% e 39% dos expor-

tadores como muito críticos. 

Outros problemas críticos, indicados por cerca de 36% das empresas, 

são a taxa de câmbio, a proliferação de leis, normas e regulamentos de for-

ma descentralizada, a existência de leis complexas e conflituosas, a diver-

gência na interpretação dos requisitos legais por diferentes agentes públi-

cos e o demasiado tempo levado para a fiscalização, despacho e liberação 

das mercadorias.

2 O Apêndice B contém uma tabela com todos os en-

traves analisados e sua criticidade

RESULTADOS GERAIS
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FIGURA 2.
Principais entraves do processo de exportação brasileiro por ordem de criticidade

Dados da própria pesquisa de 2018.

Baixa eficiência governamental para a superação das
barreiras de acesso ao mercado externo 31%

Excesso e complexidade dos documentos requeridos 
pelos diversos órgãos anuentes 32,8%

Juros elevados para financiamento ao
 investimento na produção 33,8%

Tributos nos produtos exportados, diminuindo
 sua competitividade 34%

Demasiado tempo para fiscalização, despacho
e liberação de mercadoria 35,6%

Múltiplas interpretações dos requisitos legais 
pelos agentes públicos 36,2%

Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas 36,6%

Proliferação de leis, normas e regulamentos
de forma descentralizada 36,7%

Taxa de câmbio desfavorável às exportações 37,3%

Custo de transporte internacional
(da saída do Brasil até o país de destino) 39%

Baixa eficiência governamental para a superação dos 
obstáculos internos às exportações 39,4%

Custo do transporte doméstico
(da empresa até o ponto de saída do país) 41%

Dificuldade de oferecer preços competitivos 43,4%

Elevadas tarifas cobradas por portos e aeroportos 51,8%

Elevadas taxas cobradas por órgãos anuentes 41,9%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou 
“impactou criticamente” seus processos de exportação

RESULTADOS GERAIS
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 2.2 ENTRAVES MAIS CRÍTICOS POR REGIÃO GEOGRÁFICA
A figura 3 mostra os dez principais entraves por região geográfica. Os problemas enfren-

tados e o nível de criticidade variam pouco de acordo com a região. 

As empresas do Centro-Oeste sentem mais o impacto da divulgação ineficiente dos 

regimes aduaneiros especiais. Já no Norte, os exportadores também se mostraram mais 

afetados pela baixa disponibilidade de capital para as atividades de exportação e pela au-

sência de terminais intermodais - apenas nessa região esses dois entraves apareceram 

entre os dez mais críticos. 

Cabe ressaltar que os estratos Centro-Oeste e Norte apresentam, para um nível de 90% 

de confiança, as maiores margens de erro da pesquisa – 10,9% e 14,1%, respectivamen-

te. No entanto, as diferenças destacadas levam em consideração essas margens de erro.

Custo do transporte internacional
(da saída do Brasil até o país de destino)

Divulgação ineficiente dos regimes aduaneiros
especiais e dificuldade na sua caracterização

Baixa eficiência governamental para a superação das
barreiras de acesso ao mercado externo

Demasiado tempo para fiscalização,
despacho e liberação de mercadoria

Baixa eficiência governamental para a superação
dos obstáculos internos às exportações

Elevadas tarifas cobradas por portos e aeroportos

Elevadas taxas cobradas por órgãos anuentes

Proliferação de leis, normas e regulamentos
de forma descentralizada

Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas

Custo do transporte doméstico
(da empresa até o ponto de saída do país) 73,9%

62,2%

60,9%

59,7%

59,6%

59,3%

54,5%

50,5%

50,2%

48,9%

Ce
nt

ro
 - 

Oe
ste

FIGURA 3.
Principais entraves do processo de exportação por região

RESULTADOS GERAIS
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Múltiplas interpretações dos requisitos
legais pelos agentes públicos

Baixa eficiência governamental para a superação
das barreiras de acesso ao mercado externo

Dificuldade de oferecer preços competitivos

Leis conflituosas, compelxas e pouco efetivas

Baixa eficiência governamental para a superação
dos obstáculos internos às exportações

Elevadas tarifas cobradas por portos e aeroportos
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Proliferação de leis, normas e 
regulamentos de forma descentralizada
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Para facilitar uma visão mais agregada dos problemas enfrentados pelos 

exportadores, os entraves avaliados na pesquisa foram agrupados em oi-

to categorias. Nesta seção, são apresentados os entraves de cada catego-

ria, elencados por ordem de criticidade.

FIGURA 4.
Categorias de entraves avaliados na pesquisa

 3.1 ENTRAVES MACROECONÔMICOS
Câmbio e taxa de juros são problemas críticos para mais de 1/3 
dos exportadores.

Os fatores macroeconômicos englobam a visão dos exportadores sobre a 

influência de uma taxa de câmbio desfavorável e dos juros cobrados para 

financiar a produção voltada à exportação. Ambos os entraves foram con-

siderados críticos por cerca de um terço das empresas (figura 5). 

3 PRINCIPAIS RESULTADOS POR 
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Os exportadores avaliaram o impacto de uma taxa de câmbio desfavo-

rável em seu processo de exportação. Isso explica o motivo pelo qual esse 

entrave foi considerado relativamente crítico pelos exportadores, mesmo 

com uma taxa de câmbio desvalorizada e favorável para a venda ao exte-

rior nos últimos dois anos. 

FIGURA 5.
Entraves macroeconômicos por ordem de criticidade

Juros elevados para 
financiamento ao 

investimento na produção

Taxa de câmbio 
desfavorável 

às exportações
37,3%

33,8%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou 
“impactou criticamente” seus processos de exportação

 3.2. ENTRAVES INSTITUCIONAIS E LEGAIS

Quase 40% das empresas apontam serem afetadas pela 
ineficiência do governo para solucionar entraves internos 
às exportações e 36%, pelo complexo arcabouço legal do 
comércio exterior.

Essa categoria agrupa os entraves relacionados à complexidade das leis 

e normas que regulam o processo de exportação, à interpretação desse 

arcabouço legal e a aspectos institucionais, como greves e regimes adu-

aneiros especiais. 

A figura 6 mostra que 39,4% dos exportadores se mostram muito crí-

ticos à capacidade do governo de superar os entraves internos à expor-

tação. Um nível similar de relevância é atribuído aos entraves ligados a 

leis e regulamentações. 
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FIGURA 6.
Entraves institucionais e legais por ordem de criticidade

No Centro-Oeste o percentual de exportadores que considera mui-

to críticos aspectos ligados à ação governamental, ao arcabouço legal e à 

divulgação dos regimes aduaneiros aumenta, chegando a ser até 25 pon-

tos percentuais acima da média nacional (figura 7). 

FIGURA 7.
Entraves institucionais e legais por ordem de criticidade para a região do Centro-Oeste
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dos obstáculos internos às exportações 39,4%

Frequentes greves de trabalhadores envolvidos
com movimentação e liberação de cargas 30,6%

Proliferação de leis, normas e regulamentos
de forma descentralizada

Divulgação ineficiente dos regimes aduaneiros
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 3.3. ENTRAVES BUROCRÁTICOS ALFANDEGÁRIOS E ADUANEIROS
Mais da metade dos exportadores sofrem impacto das tarifas portu-
árias e aeroportuárias, e 42% se queixam das taxas cobradas por ór-
gãos anuentes. Poucas empresas conhecem e utilizam o Programa 
Operador Econômico Autorizado.

Esse grupo reúne entraves de diferentes naturezas ligados a exigências docu-

mentais, sistemas de informação do processo de exportação, e ao custo e du-

ração de procedimentos alfandegários e aduaneiros. Essa categoria contém 

dois dos principais entraves mapeados - as tarifas cobradas por portos e ae-

roportos (51,8%) e as taxas cobradas por órgãos anuentes (41,9%).  

A figura 8 também mostra que, entre os aspectos ligados à burocracia al-

fandegária e aduaneira, uma quantidade relevante de empresas (entre 27,3% e 

35,6%) considera críticos o excesso de documentos, a demanda por documentos 

originais com diversas assinaturas, a falta de padronização dos procedimen-

tos de desembaraço e o elevado tempo do processo de despacho e fiscalização. 

FIGURA 8.
Entraves burocráticos alfandegários e aduaneiros por ordem de criticidade

Exigência de documentos originais e/ou com diversas assinaturas
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Apenas 12,9% das empresas pesquisadas consideraram crítico o impacto 

da adaptação ao novo fluxo do Portal Único de Comércio Exterior. Esse 

impacto, no entanto, foi mais percebido pelos exportadores do Centro-Oeste. 

Nesta região, 30,5% dos exportadores consideram que essa adaptação afetou 

seu processo de exportação (figura 9). Além disso, se comparado à média 

nacional, mais empresas desta região geográfica se consideram fortemente 

impactadas pelas taxas cobradas por órgãos anuentes (59,6%) e pela falta de 

sincronismo entre os órgãos anuentes e a Receita Federal (44,7%). 

No Nordeste, uma menor quantidade de exportadores considerou crítico 

o excesso e a complexidade dos documentos exigidos por órgãos anuentes. 

A figura 9 mostra que apenas 19,3% dos exportadores considera esse entra-

ve muito impactante ou crítico, contra 32,8% da média nacional. 

FIGURA 9.
Entraves burocráticos alfandegários e aduaneiros por ordem de criticidade para
as regiões Centro-Oeste e Nordeste
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A Receita Federal (RF), o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento (MAPA) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) fo-

ram indicados como os órgãos anuentes, fiscalizadores, e intervenientes que 

mais impactam negativamente o processo de exportação (figura 10). A Re-

ceita Federal foi citada por 66,9% dos exportadores. Isso pode estar ligado 

a dois aspectos. A Receita Federal é um órgão que se relaciona com diversos 

tipos de exportadores, o que não ocorre para todos os outros órgãos lista-

dos, e por isso faz sentido que um maior número de exportadores conside-

re esse um órgão de impacto.  Além disso, em alguns casos, a Receita Fede-

ral do Brasil não é a responsável por determinado processo conduzindo por 

outro órgão anuente, mas como esse procedimento é feito dentro da alfân-

dega, o exportador “percebe” o problema como sendo da Receita Federal.
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Nenhum
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FIGURA 10.
Impacto dos órgãos anuentes, intervenientes e fiscalizadores
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As empresas responderam se suas exportações já tinham sido condiciona-

das a alguma solicitação ilícita por parte de algum agente anuente, fiscalizador 

ou interveniente. Três quartos das empresas apontaram que não e 5% apontou 

que já recebeu solicitações ilícitas de órgãos federais e estaduais (figura 11).

FIGURA 11.
Condicionamento das exportações ao atendimento de solicitações ilícitas

Sim, estaduaisSim, federais e estaduaisNão seiNão Sim, federaisNão responderam

75,8%

13,1%
6,1% 3,5% 1,2% 0,3%

% de empresas

Esta edição da pesquisa traz informações sobre o programa brasileiro de 

Operador Econômico Autorizado (OEA) – uma certificação concedida aos 

intervenientes do comércio exterior que atendam aos níveis de conformi-

dade e confiabilidade do programa e que cumpram voluntariamente os cri-

térios de segurança aplicados à cadeia logística, assim como as obrigações 

tributárias, administrativas e aduaneiras.

 Em contrapartida, os operadores certificados têm seus despachos de 

mercadorias acelerados, com consequente diminuição dos custos de tran-

sação relativos à atividade aduaneira.

A figura 12 aponta que 25,6% das empresas conhecem esse programa, 

e apenas 1,6% o utiliza. A quantidade de empresas de grande porte que co-

nhece o programa é maior (43,9%), mas ainda assim o percentual de usuá-

rios não passa de 6% (figura 13). 
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Poucas empresas também utilizam o Simples Exportação - programa 

que visa facilitar o procedimento de empresas optantes pelo Simples Na-

cional. Esse programa permite que operadores logísticos habilitados se en-

carreguem das operações de exportação feitas por estas empresas. Apenas 

4% das empresas utiliza esse programa (figura 14).

Conhece, porém não utiliza

Não conhece

Conhece e utiliza

74,4%

24%

1,6%

% de empresas

FIGURA 12.
Utilização do programa brasileiro de Operador Econômico Autorizado (OEA)

FIGURA 14.
Utilização de operador logístico como processo simplificado de exportação 

FIGURA 13.
Utilização do programa brasileiro de OEA para empresas de grande porte

Conhece, porém não utiliza

Não conhece

Conhece e utiliza

56,1%

38,1%

5,8%
% de empresas

Conhece, porém não utiliza

Não conhece

Conhece e utiliza

Não é optante pelo
Simples Nacional 73,2%

14,2%

8,6%

4%
% de empresas
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 3.4. ENTRAVES DE ACESSO A MERCADOS EXTERNOS
Os exportadores são críticos à capacidade do governo de eliminar 
barreiras comerciais em terceiros países e têm interesse em 
acordos de comércio com os Estados Unidos e a União Europeia.

Essa categoria avalia aspectos ligados à capacidade do governo de facilitar o 

acesso das mercadorias brasileiras a outros países. As empresas mostraram 

-se críticas quanto a este papel do governo, pois 31% delas apontou que a 

baixa capacidade governamental na superação de barreiras no mercado ex-

terno impacta muito seu processo de exportação (figura 15). 

FIGURA 15.
Entraves de acesso a mercados externos por ordem de criticidade

Baixa eficiência governamental para a superação
das barreiras de acesso ao mercado externo 31%

Ausência de acordos comerciais com os mercados de atuação 21,5%

Abrangência insuficiente dos acordos comerciais existentes 19,7%

Existência de barreiras não tarifárias 17,8%

Existência de barreiras tarifárias 17,4%
% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou “impactou criticamente” seus processos de exportação

A quantidade de exportadores que se consideram afetados pela capa-

cidade governamental de promover o acesso a mercados externos e pela 

abrangência dos acordos comerciais existentes cresce, respectivamente, pa-

ra 50,5% e 43,9% no Centro-Oeste (figura 16). 

FIGURA 16.
Entraves de acesso a mercados externos por ordem de criticidade para a região Centro-Oeste
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Os exportadores acreditam que há espaço para fortalecer relações com 

alguns países e blocos comerciais, principalmente com os Estados Unidos 

e com a União Europeia (figura 17). Os outros países e blocos econômi-

cos são citados por um percentual inferior de exportadores.

FIGURA 17. 
Países e blocos econômicos mais atrativos para o 
estabelecimento de acordos comerciais
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É interessante o fato de os exportadores apontarem interesse em acor-

dos com Argentina e Paraguai, que já fazem parte do acordo do Mercado 

Comum do Sul (Mercosul) e, também, com Colômbia, Chile, Peru, Bolívia, 

que já possuem acordos com o Brasil no âmbito da Associação Latino-Ame-

ricana de Integração (Aladi). Isso pode mostrar certo desconhecimento em 

relação aos acordos já em vigor ou a percepção dos exportadores de que há 

espaço para melhoria na abrangência dos acordos já existentes. 

Ao serem perguntadas especificamente sobre os obstáculos enfrentados 

nos mercados de destino das exportações, uma grande quantidade de em-

presas (46%) apontou a existência de tarifas de importação (figura 18). Um 

terço delas também apontou a burocracia administrativa e aduaneira no 

país de destino como uma barreira às suas mercadorias e 26,3% destacou a 

dificuldade associada ao cumprimento de normas técnicas. Houve um au-

mento na percepção da importância das tarifas de importação e das nor-

mas técnicas em relação à edição passada da pesquisa.

FIGURA 18.
Principais obstáculos enfrentados nos países de destino das exportações

Existência de restrições 
quantitativas de importação

Existência de medidas de defesa comercial

Existência de burocracia aduaneira
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Existência de subsídios que distorcem
a competitividade

Regras de origem

Outros

Falta de proteção à propriedade intelectual

Regime restritivo de compras
 governamentais

Restrições à prestação de serviços

Existência de medidas sanitárias
 ou fitossanitárias

Existência de normas técnicas

46%

33,5%

26,3%

23,2%

13,5%

12,3%

11%

10,8%

7,1%

5,1%

3%

2,4%

% de citações
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Exportadores do Centro-Oeste, Norte e Nordeste, no entanto, apre-

sentam percepção distinta sobre o principal obstáculo enfrentado nos 

mercados externos (figura 19). Para esses exportadores, a existência de 

medidas sanitárias ou fitossanitárias é o obstáculo mais grave – o que 

faz sentido, uma vez que essas regiões são grandes exportadoras de pro-

dutos provenientes da agricultura e pecuária.

FIGURA 19.
Principais obstáculos enfrentados nos países de destino das 
exportações para Centro-Oeste, Norte e Nordeste

Existência de tarifas de importação 37,4%

Existência de burocracia aduaneira no país de destino 36,8%

Existência de normas técnicas 22,2%

Existência de medidas de defesa comercial 10,7%

Existência de restrições quantitativas de importação 4,8%

Existência de medidas sanitárias ou fitossanitárias 39,3%

Existência de subsídios que distorcem a competitividade 12,3%

Regras de origem 13,7%

Outros 4,4%

Falta de proteção à propriedade intelectual 3,5%

Regime restritivo de compras governamentais 2,9%

Restrições à prestação de serviços 0,4%

% de citações

As empresas também foram perguntadas sobre a utilização de Certi-

ficação de Origem. Aquelas que usam o documento emitem, na maioria 

dos casos, um formulário eletrônico (62,5%) ou preenche um formulá-

rio em papel (12,8%). Apenas em 25,9% dos casos, o certificado é emiti-

do com assinatura digital (figura 20).

FIGURA 20.
Utilização do certificado de origem

Certificado em papel via sistema da entidade emissora 62,5%

Certificado emitido com assinatura digital 25,9%

Certificado em papel com preenchimento de formulário 12,8%

Não utiliza 7,6%

% de citações
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 3.5. ENTRAVES TRIBUTÁRIOS
Mais de um terço das empresas considera o peso dos tributos 
nos produtos exportados como algo crítico.  O REINTEGRA 
é utilizado por 28% delas e 30% não utilizam nenhum 
instrumento de redução tributária.

O excesso de tributos foi apontado por um terço dos exportadores como mui-

to crítico (figura 21). No entanto, as empresas localizadas no Nordeste indica-

ram sentir menos o impacto dos tributos, da complexidade dos mecanismos 

de redução tributária e da dificuldade de ressarcimento de crédito tributários 

ligados ao IPI, PIS e Cofins (figura 22). 

FIGURA 21.
Entraves tributários por ordem de criticidade

FIGURA 22.
Entraves tributários por ordem de criticidade para a região Nordeste

Tributos nos produtos exportados, 
diminuindo sua competitividade 20%

Complexidade dos mecanismos de
redução tributária na exportação 19,7%

Dificuldade de ressarcimento de créditos
 tributários federeais (IPI/IPIS/Cofins) 16,7%

Dificuldade de ressarcimento de 
créditos tributários estaduais (ICMS) 19,7%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou “impactou criticamente” seus processos de exportação

Tributos nos produtos exportados, 
diminuindo sua competitividade 34%

Complexidade dos mecanismos de
redução tributária na exportação 30,4%

Dificuldade de ressarcimento de créditos
 tributários federeais (IPI/IPIS/Cofins) 30,3%

Dificuldade de ressarcimento de 
créditos tributários estaduais (ICMS) 27,6%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou “impactou criticamente” seus processos de exportação
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Entre os tributos, PIS/Cofins foram considerados por 38,9% dos expor-

tadores como os que mais afetam as suas exportações (figura 23). O ICMS 

aparece em segundo lugar e foi apontado como crítico por 33,3% das em-

presas. Cerca de um quarto dos exportadores também considera forte o im-

pacto do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social Sobre o Lucro Lí-

quido (CSLL) e do IPI.

FIGURA 23. 
Tributos apontados como críticos

ICMS

PIS/Cofins

IR/CSLL

33,3%

25,1%

Nenhum 25%

IPI 22,6%

38,9%

Imposto de Importação de
 Insumos para Exportação 18%

INSS 15%

CSLL 6,6%

ISSQN 3,3%

Outros 1,9%

Cide 1,5%

% de citações

Os exportadores dispõem de mecanismos para redução de carga tributá-

ria. O REINTEGRA e o ressarcimento de créditos federais são os mecanismos 

mais utilizados – 28,6% das empresas usa o primeiro e 25,8% usa o segundo 

(figura 24). O ressarcimento de créditos estaduais também é feito por 20,9% 

das empresas e em torno de 13% utiliza o drawback suspensão ou isenção. 

Quase 30% dos exportadores brasileiros não utilizaram nenhum tipo de 

mecanismo de redução de carga tributária nos últimos anos. Esse percentual 

subiu em relação à pesquisa de 2016, na qual 13,2% dos exportadores 

indicaram não fazer uso de nenhuma ferramenta desse tipo. Nesta edição 

caiu também em 21 e 19 pontos percentuais, respectivamente, a quantidade 

de exportadores que faz a restituição de créditos federais (IPI, PIS e Cofins) 

e estaduais (ICMS). 
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FIGURA 24.
Mecanismos de redução de carga tributária utilizados

REINTEGRA 28,6%

Ressarcimento de Créditos Federais 25,8%

Nenhum 29,1%

Ressarcimento de Créditos Estaduais 20,9%

13,2%

12,9%

2%

Outros 0,9%

Recap 0,8%

Recof 0,5%

0,2%

Repes 0%
% de citações

A maior parcela das empresas que utiliza o ressarcimento de créditos de 

ICMS, recebem o benefício em até um ano (34,5%). No entanto, 32,9% das 

empresas não consegue obter o benefício e 15% só recebe o ressarcimento 

após dois anos (figura 25).

FIGURA 25.
Tempo médio de solicitação do ressarcimento de créditos de ICMS 

Até um ano

34,5%

1 - 2 anos

17,8%

2 - 3 anos

12,9%

Acima de 3 anos

1,9%

32,9%

Não obteve
% de citações
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 3.6. ENTRAVES MERCADOLÓGICOS E DE PROMOÇÃO DE NEGÓCIOS

Os principais serviços de apoio à internacionalização utilizados 
pelos exportadores são estudos de inteligência comercial e 
iniciativas para promoção de negócios. 43% das empresas 
indicam que têm dificuldades de oferecer preços competitivos 
nas exportações.

Esse grupo de entraves busca avaliar a capacidade das empresas de vender 

e promover suas mercadorias no mercado externo. A dificuldade de ofere-

cer preços competitivos, um dos entraves mais apontados pelos exporta-

dores como crítico (43,4%), faz parte deste grupo. A figura 26 mostra tam-

bém que entre 20% e 22% dos exportadores têm dificuldade de prospectar 

novos mercados e fazer políticas de marketing efetivas, o que traz alto im-

pacto para suas exportações.

Dificuldade de oferecer preços competitivos

Políticas de                    pouco efetivas e baixa visibilidademarketing

Dificuldade de análise, seleção e
 prospecção de mercados potenciais

43,4%

21,8%

20,2%

Baixa utilização das soluções de
 promoção de negócios disponíveis 16,6%

Baixa utilização das soluções de inteligência disponíveis 15,9%

Falta de familiaridade com os canais de
 distribuição e representação no mercado externo 14,1%

Dificuldade para oferecer serviços de pós-venda 10,1%

Dificuldade de adequação dos produtos
 e outros fatores aos padrões internacionais 6,9%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou “impactou criticamente” seus processos de exportação

FIGURA 26.
Entraves mercadológicos e de promoção de negócios por ordem de criticidade
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As empresas utilizam serviços de apoio à internacionalização para se in-

serirem no comércio internacional. Os mais utilizados pelos exportadores 

são os estudos de inteligência comercial e as iniciativas de promoção de ne-

gócios - 56,1% e 52,4% das empresas indicaram, respectivamente, utilizar 

esses serviços (figura 27).  Os exportadores também utilizam as ferramen-

tas de divulgação de atividades comerciais (37,4%) e cursos e treinamentos 

sobre comércio exterior (29,4%).

FIGURA 27.
Serviços de apoio à internacionalização mais relevantes

Iniciativas para promoção de negócios

Estudos e pesquisas de inteligência comercial

Ferramentas de divulgação
 de oportunidades comerciais

56,1%

52,4%

37,4%

Capacitações em comércio exterior 29,4%

Apoio na adequação de produtos e processos 25%

Atração de investimento 23,9%

Apoio na identificação de profissionais externos 20,3%

Outros 3,7%

% de citações

A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-

-Brasil) é a entidade mais citada como prestadora de serviços de apoio à inter-

nacionalização – sinalizada por 51,6% das empresas analisadas. As associações 

setoriais também são mencionadas por 37,2% das empresas. Aproximadamen-

te 28% das empresas usam serviços de internacionalização oferecidos por tra-

dings e pelos Centros Internacionais de Negócios das Federações de Indústrias 

estaduais (figura 28).
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FIGURA 28.
Entidades prestadoras de serviços de apoio à internacionalização utilizadas

Associações setoriais

Comerciais exportadoras/ Trading companies

Apex Brasil 51,6%

37,2%

28%

Federação das Indústrias/
 Centro Internaconal de Negócios (Rede CIN) 27,7%

Consultorias privadas 25,3%

Ministério da Indústria, Comércio
 Exterior e Serviços (Mdic) 12,9%

Sebrae 8,1%

Outras 4,9%

Ministério das Relações Exteriores (Mre) 2,9%

Governo do Estado 2,7%
% de citações

Os exportadores fazem pouco uso do Sistema de Registro de Informa-

ções de Promoção (Sisprom); 83% das empresas não conhece esse siste-

ma e, entre as que conhecem, apenas 4,3% o utiliza (figura 29). Estas sina-

lizaram que o fazem principalmente para apoiar a participação em feiras e 

eventos no exterior.

Conhece, porém não utilizaNão conhece Conhece e utiliza

83%

12,8%

4,3%

% de empresas

FIGURA 29.
Utilização do Sistema de Registro de Informações de Promoção (Sisprom)
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 3.7. ENTRAVES LOGÍSTICOS
Os elevados custos dos transportes doméstico e internacional são 
críticos para as exportações de 40% das empresas.

 Esta categoria agrupa os entraves derivados da infraestrutura do país, que 

impactam a movimentação das mercadorias desde a origem na empresa até o 

seu país de destino. Os dois principais entraves apontados pelos exportadores 

nessa categoria foram os elevados custos de transporte nacional e de transpor-

te internacional (figura 30). O elevado custo do transporte doméstico está liga-

do ao fato de mais de 90% das mercadorias serem levadas até os pontos de des-

pacho pelo modal rodoviário3 .

A ineficiência dos portos no manuseio e embarque de cargas foi apontada 

como crítica por 30,4% das empresas. A ineficiência dos aeroportos no manuseio 

de cargas é menos relevante, mas vale ressaltar que apenas 11,5% das empresas 

utilizam o modal aéreo para o transporte internacional, enquanto 57,4% usam 

o modal marítimo. Assim, a ineficiência dos aeroportos atinge uma quantidade 

menor de exportadores e, por isso, é menos crítico para o processo de expor-

tação brasileiro. No entanto, mesmo entre os exportadores que usam os aero-

portos, apenas 23% considera crítica a ineficiência destes no manuseio de carga. 

FIGURA 30.
Entraves logísticos por ordem de criticidade

Custo do transporte internacional
(da saída do Brasil até o país de destino)

Custo do transporte doméstico 
(da empresa até o ponto de saída do país)

Ineficiência dos portos para manuseio
e embarque de cargas

41%

39%

30,4%

Baixa oferta de terminais intermodais 23,7%

Ineficiência dos aeroportos para
 manuseio e embarque de cargas 18,7%

Baixo número de operadores logísticos
e transportadoras capacitados 16,5%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou “impactou criticamente” seus processos de exportação

3 Ver seção 4.3, figura 59
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Os exportadores de Centro-Oeste e Norte sentem mais o impacto dos en-

traves logísticos (figura 31). 

Em comparação com a média nacional, as empresas do Centro-Oeste con-

sideram mais críticos os entraves ligados ao custo do transporte doméstico, à 

baixa oferta de terminais intermodais, à ineficiência dos aeroportos, e ao baixo 

número de operadores logísticos capacitados. 

Para empresas do Norte, a ausência de terminais intermodais é tão crítica 

quanto o elevado custo do transporte internacional. Entre todas as empresas des-

ta região, 46,3% consideram alto o impacto deste entrave – 22,3 pontos percen-

tuais a mais que a média nacional. Aumenta nesta região também o percentual 

de exportadores que acham crítica a falta de operadores logísticos qualificados.

FIGURA 31.
Entraves logísticos por ordem de criticidade para as regiões do Centro-Oeste e Norte
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 3.8. ENTRAVES INTERNOS ÀS EMPRESAS
43% dos exportadores não usam mecanismos de financiamento 
às exportações e 84% deles não usa nenhum tipo de garantia.

Essa categoria contém os entraves ligados à capacidade das empresas de ex-

portar. Nesse grupo, o único entrave que foi considerado um pouco mais 

relevante foi a baixa disponibilidade de capital para exportar. Poucas em-

presas consideram que a ausência de foco no processo de exportação (9,5%), 

a falta de profissionais qualificados (5,7%), a limitada capacidade produti-

va (5,7%) e a baixa utilização das ferramentas de capacitação em comércio 

exterior (5,7%) impactam muito o seu processo de exportação (figura 32).

FIGURA 32. 
Entraves internos às empresas por ordem de criticidade

Capacidade produtiva insuficiente 5,7%

Baixa utilização das soluções de
capacitação e assessoria em comércio

exterior disponíveis
5,7%

Falta de profissionais qualificados para
atuarem nos processos de exportação 5,7%

Internacionalização não é uma
prioridade estratégica da empresa 9,5%

Baixa disponibilidade de capital 19,3%

% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou “impactou criticamente” seus processos de exportação
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Muitas empresas exportadoras (43,7%) também apontam que utilizam 

pouco ou não utilizam instrumentos de financiamento às exportações (fi-

gura 33). Houve uma redução em relação à pesquisa passada, na qual 66,8% 

dos exportadores indicou não usar ou usar pouco financiamento. O adian-

tamento sobre contrato de câmbio (ACC) e o adiantamento sobre cambiais 

entregues (ACE) são as principais formas utilizadas de financiamiento, in-

dicados por 40,3% das empresas. 

FIGURA 33.
Instrumentos de financiamento às exportações

Proex Financiamento 8,7%

BNDES Exim Pré-Embarque 3,3%

BNDES Exim Pós-Embarque 2,8%

Proger Exportação 2,4%

Proex Equalização 1,5%

Outros 1,3%

PA - Pagamento Antecipado 25,9%

ACC/ACE 40,3%

Não utiliza ou utiliza muito pouco 43,7%

% de citações
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Os exportadores sinalizam que o principal motivo para o baixo uso dos 

mecanismos de financiamento é a dificuldade de acesso a informações sobre 

os programas (figura 34) e 16,7% aponta não ter necessidade de financiamento.

FIGURA 34.
Motivos da não utilização de instrumentos de financiamento

Dificuldade de acesso ao financiamento
 devido a restrições burocráticas 11,8%

Capital próprio 9%

Dificuldade de acesso ao financiamento
devido à exigência de garantias 8,5%

Inadequação dos instrumentos
de garantias e seguro de

crédito às exportações
6,6%

Outros 3,4%

Opção da empresa 2,6%

Dificuldade de acesso ao financiamento
devido ao porte da empresa 14,5%

Não há necessidade 16,7%

Dificuldade de acesso a informações
sobre os programas existentes 26,9%

% de citações

A quantidade de exportadores que fazem uso dos instrumentos de ga-

rantia às exportações é baixa. A figura 35 mostra que 84% dos exportado-

res não faz uso de nenhum tipo de garantia. As garantias utilizadas por uma 

parcela maior de exportadores são o Convênio de Pagamento de Crédi-

tos Recíprocos - CCR (5,2%) e o Fundo de Garantia às Exportações - FGE 

(4,2%). Empresas de grande porte utilizam mais os instrumentos de garan-

tia no financiamento das exportações. No caso dessas empresas, o percen-

tual de empresas que não utilizaram garantias cai para 71,9% (figura 36).
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FIGURA 35. 
Formas de garantia às exportações 

Outras 2,5%

Carta de crédito 2%

Seguro de crédito 1%

Pagamento antecipado 0,7%

Proex 0,5%

Fundo de Garantia à Exportação (FGE) 4,2%

Convênio de Pagamentos
e Créditos Reciprocos  (CCR) 5,2%

Nenhum 84%

% de citações

FIGURA 36.
Formas de garantia às exportações para empresas de grande porte

Outras 4,4%

Carta de crédito 3,5%

Seguro de crédito 2,8%

Proex 0,7%
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4 CARACTERÍSTICAS E PERFIL EXPORTADOR 
DAS EMPRESAS RESPONDENTES

Nesta seção são apresentadas as principais características dos exportado-

res brasileiros representados pela pesquisa, os destinos das suas exportações e 

aspectos logísticos ligados ao transporte das mercadorias.

 4.1. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
As empresas de micro, pequeno ou médio porte compõem a maioria 
dos exportadores representados na pesquisa. As empresas exportam 
regularmente para, em média, até cinco países, porém poucas 
dependem muito das vendas externas para obter receitas.

A maior parte dos exportadores brasileiros representados na amostra são 

empresas de micro, pequeno e médio porte (figura 37)4. A classificação de 

porte empresarial utilizada foi a da EUROSTAT (Comissão Europeia de 

geração de estatísticas). Nesta classificação, empresas que empregam de 1 a 

49 funcionários são consideradas micro e pequenas empresas. As empresas 

de médio porte possuem entre 50 e 250 empregados e as grandes empresas 

empregam 250 ou mais funcionários.

4Na pesquisa de 2016, micro e pequenas, médias e grandes empresas representavam, respectivamente, 64%, 24% e 12% dos exportadores. Não 

houve mudança no porte das empresas exportadoras brasileiras. Essa diferença deriva da atualização do Catálogo dos Exportadores Brasileiros, 

que alterou a quantidade de empresas de diferentes portes cadastradas. Como o catálogo serviu de base ao plano amostral, a amostra tem o 

mesmo perfil de porte das empresas do Catálogo. O detalhamento da metodologia está no Apêndice A. 

FIGURA 37.
Porte das empresas pesquisadas

Média
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FIGURA 38.
Receita bruta anual das empresas pesquisadas

CARACTERÍSTICAS E PERFIL EXPORTADOR DAS EMPRESAS RESPONDENTES

Aproximadamente um terço dos exportadores possui um faturamento 

anual bruto de até de R$10 milhões de reais e outros 36,3% fatura anual-

mente entre R$10 e R$50 milhões (figura 38). A comparação entre as figu-

ras 37 e 38 indica a forte relação entre o perfil de faturamento dos exporta-

dores e o porte empresarial

Até 
R$5 milhões

23,9%

Entre R$ 5 milhões
e R$ 10 milhões

12,6%

Entre R$ 50 milhões
e R$ 100 milhões

8,8%

Acima de
R$ 100 milhões

18,4%

Entre R$ 10 milhões
e R$ 50 milhões

36,3%

% de empresas

A maior parte das empresas exportadoras concentra-se no Sul e Sudes-

te do país. Juntas, as duas regiões geográficas abrigam 90,8% dos exporta-

dores, sendo que 58,3% das empresas se localizam nos estados de São Pau-

lo, Minas Gerais e Rio de Janeiro (figura 39).

FIGURA 39.
Localização das empresas pesquisadas

Dados da própria pesquisa de 2018.

Dados da própria pesquisa de 2018.
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Os principais setores das exportações das empresas pesquisadas são os 

de: máquinas e equipamentos, alimentos, agricultura e pecuária, metalur-

gia e químicos (figura 40). Esta pesquisa classificou os setores de acordo a 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae) 2.0 5. A catego-

ria “outros” agrupa setores que não foram listados no questionário utili-

zado e setores indicados como o principal gerador de receita por menos 

de 1% dos exportadores6”. 

CARACTERÍSTICAS E PERFIL EXPORTADOR DAS EMPRESAS RESPONDENTES

16,8%1. Máquinas e equipamentos

9,5%2. Produtos alimentícios

6,8%3. Agricultura e pecuária

5,9%4. Metalurgia

4,4%5. Químicos

3,6%6. Calçados e suas partes, 
couros e artefatos de couro

3,4%7. Máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos

3,3%10. Produtos de borracha e
de material plástico

3,3%9. Construção de edifícios 
e obras de infraestrutura

3,3%8. Produtos de madeira

2,8%11. Produtos têxteis

2,5%12. Produtos de metal (exceto 
máquinas e equipamentos)

2,4%13. Móveis

2,1%14. Produtos de minerais 
não metálicos

1,9%15. Bebidas

1,7%17. Comércio

1,7%16. Veículos automotores,
reboques e carrocerias

1,6%18. Produtos diversos

1,5%20. Equipamentos de informática,
produtos  eletrônicos e outos

1,5%19. Confecção de artigos e 
vestuário e acessórios

1,4%21. Eletricidade e gás

1,1%22. Produtos farmoquímicos
e farmacêuticos

17,5%23. Outros

% de empresas

FIGURA 40.
Distribuição das empresas respondentes por setor de atividade 
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No Centro-Oeste e no Nordeste, os principais setores exportadores são 

os ligados a agricultura e pecuária, e alimentos. Nessas regiões (figura 41), o 

percentual de exportadores que vendem principalmente esses produtos pa-

ra o mercado externo sobe para 27,6% e 22,8%, respectivamente.

FIGURA 41.
Setor de atividade por região geográfica
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5Versão atual da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae), revista pelo pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em 2007.  6Os setores indicados como principais geradores de receita de exportação por menos de 1% dos exportadores são: ma-

nutenção e instalação de máquinas e ferramentas, papel e celulose, transportes, extrativismo, outros equipamentos de transporte, atividades 

profissionais e técnicas, atividades de atenção à saúde humana, outras atividades de serviço, e informação e comunicação.
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FIGURA 42.
Participação das exportações na receita das empresas respondentes

FIGURA 43.
Participação das exportações na receita das empresas nas regiões Centro-Oeste e Nordeste

Grande parte dos exportadores vê o mercado internacional como uma 

fonte secundária de receitas e depende fortemente da demanda nacional por 

seus produtos. Como a figura 42 aponta, para quase metade das empresas 

analisadas (46,4%), as exportações geram menos do que 10% da receita bruta.

No Centro-Oeste, o percentual de empresas que obtém apenas 10% de 

suas receitas da venda para outros países sobe para 60,8%. No Nordeste, por 

outro lado, 41,5% das empresas indicaram que têm maior dependência do 

mercado internacional, obtendo no mínimo 60% de sua receita da ativida-

de exportadora. (figura 43).
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 Grande parte das empresas pesquisadas exporta há muitos anos e com 

regularidade, como mostram os gráficos da figura 44. Empresas que expor-

tam regularmente representam 70,4% da amostra analisada e 66,4% das em-

presas atuam como exportadora há mais de dez anos.

FIGURA 44.
Intensidade de exportação e tempo de atuação como exportadora
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As grandes empresas tendem a exportar com mais frequência do que as 

micro e pequenas empresas. A figura 45 mostra que 85,2% das empresas de 

grande porte exportam frequentemente, contra 60,1% das micro e peque-

nas empresas. Há diferenças também no tempo de atuação como exporta-

dor para empresas grandes – 82,6% dessas empresas exporta há mais de 10 

anos, montante 16 pontos percentuais superior à média de todos os portes 

(66,4%) (figura 46).

FIGURA 45.
Intensidade de exportação de micro e pequenas empresas e empresa de grande porte
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FIGURA 46.
Tempo de atuação como exportador para empresas de grande porte
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FIGURA 48.
Quantidade de mercados nos quais as empresas atuam

FIGURA 47.
Tempo de atuação como exportador no Norte, no Nordeste e no Centro-Oeste

Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, as empresas atuam há menos 

tempo com exportações. O percentual de empresas que exportam há menos de 

cinco anos sobe para 28,6% (figura 47). Por outro lado, empresas com mais de 

10 anos de atuação em atividades de exportação representam 53,6%. Em ambos 

os casos, a diferença em relação à média nacional é de 13 pontos percentuais.

Pouco mais da metade das empresas pesquisadas (52,8%) atuam em até cin-

co mercados de destino para suas exportações (figura 48). No entanto, as em-

presas de grande porte tendem a trabalhar com clientes em um maior número 

de países. O percentual de empresas de grande porte que atuam em 11 países 

ou mais é de 44,9% (figura 49), contra a média de 23,1% de todos os portes. 

53,6%Mais de 10 anos

Entre 1 e 5 anos 28,8%

Entre 5 e 10 anos 17,9%

% de empresas

24,2%6 a 10

18,5%11 a 30

4,6%Mais de 30

52,8%1 a 5

% de empresas
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FIGURA 49.
Quantidade de mercados de atuação de empresas de grande porte

24,7%6 a 10

34,9%11 a 30

10%Mais de 30

30,3%1 a 5

% de empresas
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A grande maioria dos exportadores atua no comércio internacional 

por meio de exportações diretas. Essa modalidade de atuação é utiliza-

da por 93,1% dos exportadores. No entanto, a figura 50 mostra que uma 

quantidade significativa de exportadores (26,1%) atua de forma indireta, 

por exemplo por meio de tradings ou consórcios de exportadores. Cabe 

ressaltar que os exportadores podem possuir mais de uma forma de atu-

ação no mercado externo.

FIGURA 50.
Formas de atuação no mercado exterior

26,1%Exportação indireta

11%Parcerias internacionais

9,6%Canais próprios de
comercialização e distribuição

93,1%Exportação direta

Unidade produtiva  própria no exterior 2,6%
% de citações
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FIGURA 51.
Principais termos internacionais de comércio (INCOTERMS) empregados

28,5%EXW

10,8%FCA

CIF 8,5%

CFR 7,7%

CPT 4,3%

CIP 1,8%

DDP 1,5%

0,9%DAP

0,4%FAS

0,3%DAT

35,2%FOB
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No entanto, há diferença no uso de INCOTERMS nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste em relação ao padrão brasileiro (figura 52). Os 

dados mostram que 47,2% dos exportadores dessas regiões usam o termo 

FOB e apenas 13,3% usam o termo EXW, contra a média nacional de 35,2% 

e 28,6% - respectivamente.

Nas operações com os clientes externos, as empresas utilizam Termos In-

ternacionais de Comércio (INCOTERMS) para definir, dentro da estrutura 

dos contratos de compra e venda internacional, os direitos e obrigações re-

cíprocos do exportador e do importador. O termo mais utilizado pelas em-

presas é o livre a bordo (FOB – free on board), usado por mais de 35% delas, 

como pode ser observado na figura 51. O termo de local designado (EXW) 

também é bastante utilizado pelas empresas (28,5%).

Dados da própria pesquisa de 2018.
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FIGURA 52.
Principais termos internacionais de comércio (INCOTERMS) 
empregados nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste
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% de empresas

CARACTERÍSTICAS E PERFIL EXPORTADOR DAS EMPRESAS RESPONDENTES

Poucas empresas realizam exportações temporárias. Apenas 19,3% das 

empresas analisadas realizam esse tipo de atividades. A figura 53 mostra 

também que 83,6% das empresas não conhecem o ATA Carnet, documento 

que simplifica as etapas de exportação e importação temporária, e, das que 

conhecem, apenas 3,9% o utilizam.

FIGURA 53.
Realização de exportações temporárias e uso do ATA Carnet
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 4.2 DESTINO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS
Estados Unidos e Argentina são os principais mercados atuais e 
também aqueles com os quais os exportadores têm interesse em 
estreitar laços comerciais. No Centro-Oeste e Norte, há interesse 
em ampliar relações comerciais com a China.

Os Estados Unidos e os países da América do Sul são os principais desti-

nos das exportações das empresas representadas na pesquisa. Cerca de 15% 

dos exportadores consideram Estados Unidos e Argentina seu maior mer-

cado consumidor (figura 55). Paraguai, Chile, Bolívia, Uruguai e Peru tam-

bém são importantes mercados consumidores das exportações nacionais. 

Fora da América do Sul, os principais destinos das exportações brasileiras 

são Alemanha, China e México.

As exportações temporárias são realizadas principalmente para supor-

tar a participação das empresas em feiras, exposições e congressos e para 

envio de amostras comerciais (figura 54). 

FIGURA 54.
Finalidade das exportações temporárias

Feiras, exposições e congressos 43,7%

Amostras comerciais 39,2%

Operação de fabricação 21,3%

Outros 18,3%

Material profissional 6,7%

Fins de uso pessoal 
ou bens de viajante 0,9%

Fins educativos,
científicos e culturais 0,8%

% de citações
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FIGURA 55.
Principais destinos das exportações brasileiras
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1,2%19. Índia

1,3%18. Holanda

1,3%17. Japão

1,5%16. Argélia

1,5%15. Reino Unido

1,7%14. Espanha

1,8%13. Hong Kong

1,9%12. Portugal

2,7%11. Peru

3,7%10. México

3,7%9. China

4,1%8. Uruguai

4,3%7. Alemanha

4,6%6. Bolívia

4,8%5. Colômbia

5,2%4. Chile

8,9%3. Paraguai

14%2. Argentina

1. Estados Unidos 16,5%

% de citações

CARACTERÍSTICAS E PERFIL EXPORTADOR DAS EMPRESAS RESPONDENTES

Dados da própria pesquisa de 2018.



60

FIGURA 56.
Países em que as empresas atuam e gostariam de ampliar o mercado consumidor

A pesquisa avaliou também os mercados com os quais os exportado-

res pretendem estreitar relações (já atuam no país e querem ampliar a par-

ticipação no mercado). A figura 56 sugere que a intenção dos exportadores 

brasileiros é continuar crescendo nos principais mercados em que já atu-

am, isto é, nos Estados Unidos e na Argentina. Há, no entanto, maior per-

centual de empresas interessadas em ampliar a carteira de clientes nos Es-

tados Unidos (21,6%) do que na Argentina (10,9%). 
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Os Estados Unidos também são o principal país para o qual as empre-

sas brasileiras pesquisadas gostariam de exportar (figura 57) e a Argenti-

na ficou em segundo lugar. Os dois países são apontados como os princi-

pais parceiros comerciais do Brasil no que diz respeito às exportações e 

essa situação tende a perdurar no curto prazo. Há também o interesse dos 

exportadores de atuarem em outros países latino-americanos, como Co-

lômbia, México, Chile e Peru.

FIGURA 57.
Países para os quais as empresas gostariam de exportar
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Exportadores das regiões Centro-Oeste e Norte demonstram interes-

se de ampliar relações comerciais com a China. Mais de 20% das empresas 

localizadas nessas regiões (figura 58) querem ampliar o volume de vendas 

atual ou estabelecer novas relações comerciais nesse país.
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FIGURA 58.
Países para os quais as empresas das regiões Centro-Oeste e Norte 
gostariam de ampliar relações comerciais 
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 4.3 PERFIL DE TRANSPORTE UTILIZADO NAS 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS

O principal modal utilizado no transporte doméstico das 
exportações até o ponto de despacho é o rodoviário. Já no 
transporte internacional, mais da metade das empresas utilizam o 
modal marítimo, acondicionando suas cargas em contêineres.

A pesquisa avaliou os principais modais utilizados no transporte domés-

tico e internacional das mercadorias exportadas. A figura 59 mostra que 

91,6% das empresas utilizam o modal rodoviário internamente para levar 

os itens exportados até o local de despacho das mercadorias para os países  

de destino. O modal marítimo, por sua vez, é o principal meio empregado 

no transporte internacional. Quase 60% das exportações brasileiras são es-

coadas por navios.

FIGURA 59.
Modais utilizados no transporte doméstico e internacional
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Em relação ao transporte internacional, é possível notar algumas dife-

renças dependendo do porte e da região geográfica na qual a empresa se lo-

caliza. Quase 70% das empresas de grande porte (figura 60) usam o transpor-

te marítimo para retirar a mercadoria do país. Isso representa um aumento 

de 12 pontos percentuais em relação aos valores observados na média de to-

dos os portes.

Dados da própria pesquisa de 2018.
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FIGURA 60.
Modais utilizados no transporte internacional por grandes empresas

Rodoviário 18,9%
Aéreo 11,5%

Marítimo 69,4%
Fluvial 0,1%

% de empresas

No Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a dependência do modal marítimo pa-

ra o transporte internacional é ainda maior – 72% das empresas usam navios 

para enviar as mercadorias aos mercados de destino (figura 61).

FIGURA 61.
Modais utilizados no transporte internacional por empresas das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste

Rodoviário 6,8%
Aéreo 20,9%

Marítimo 72%
Fluvial 0,4%

% de empresas

O acondicionamento de carga geral por contêiner é a forma de transportar 

as mercadorias utilizada por 50,7% das empresas. Uma grande quantidade de 

empresas (28,4%) também envia mercadorias de forma individualizada, como 

carga geral solta (figura 62).

FIGURA 62.
Forma de acondicionamento de carga no transporte internacional 

Carga geral por contêiner 50,7%
Carga geral solta 28,4%

Carga geral por outra forma de utilização 17,7%
Granel sólido 1,7%

Outros 0,9%
Granel líquido 0,5%

% de empresas

Dados da própria pesquisa de 2018.

Dados da própria pesquisa de 2018.
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 APÊNDICE A – SUMÁRIO METODOLÓGICO

O presente estudo foi realizado com o rigor metodológico necessário para ga-

rantir a precisão e qualidade das informações, conforme descrito a seguir.

 A.1. POPULAÇÃO ESTUDADA 

A população-objetivo dessa pesquisa foram empresas participantes do Catá-

logo dos Exportadores Brasileiros na edição de 2016. O catálogo é composto 

por empresas nacionais, cujo valor exportado médio no biênio 2015 e 2016 te-

nha sido igual ou superior a US$ 50 mil, de acordo com os registros da Secex/

MDIC. Na edição de 2016, o catálogo continha 11052 empresas. A FUNCEX, 

parceira da CNI responsável pela atualização do cadastro dos exportadores, fez 

uma revisão dos contatos dos exportadores antes da construção da amostra-

gem desta edição da pesquisa. 

A pesquisa foi realizada no âmbito Brasil e considerou o porte da empresa e 

a região geográfica como variáveis de estratificação. A classificação da EUROS-

TAT (Comissão Europeia de Geração de Estatísticas) foi utilizada para definir o 

porte das empresas. Nesta classificação, micro e pequenas empresas empregam 

de 1 a 49 funcionários; empresas médias possuem entre 50 e 250 empregados 

e as grandes empresas empregam 250 ou mais funcionários. 

A.2. CONSTRUÇÃO DA AMOSTRAGEM

A metodologia de geração das amostras é conhecida como Amostragem Proba-

bilística de Proporções. O número mínimo de empresas é definido com base em 

dois parâmetros determinados pelo pesquisador: precisão (d) e confiança (1-α) 

dos resultados que se buscam inferir a partir da amostra. A precisão determi-

na o intervalo de variação aceitável para a proporção estimada do parâmetro 

da população, enquanto o nível de confiança nos diz a probabilidade de a pro-
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porção verdadeira estar compreendida nesse intervalo. A não observação des-

te critério não invalida a pesquisa, mas reduz o nível de confiança de todas as 

estimativas geradas, uma vez que altera a margem de erro estabelecida a priori.

Para esta metodologia, a seguinte condição foi satisfeita:

Onde:

  : proporção observada

  : proporção estimada

  : margem de erro

  : nível de confiança

Para os parâmetros definidos acima, o tamanho da amostra (n), tal que a condição

acima seja satisfeita, é dado por:

Onde:

  : tamanho da amostra

  : população objetivo

  : valor da tabela normal associado ao nível de confiança desejado

  : proporção de respostas positivas

  : proporção de respostas negativas

  : margem de erro

Como se pode observar na equação, para a determinação do tamanho da 

amostra n, é preciso fixar a margem de erro máximo desejado d, com grau de 

confiança (1-α), traduzido pelo valor tabelado Zα e possuir algum conhecimen-

to a priori (estimador) de P. 

Prob d =(1-ɑ)<-P - P ˄{ }|

n=
ɑ(N-1)d ²+ z² P(1-P)

ɛ P(1-P)Nz²
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Quando não se conhece o valor de P, utiliza-se P = (1 – P), ou seja, assumi-

mos que a proporção de respostas positivas é igual à proporção de respostas 

negativas, o que produz um valor conservador para o tamanho da amostra n. 

Neste caso, tem-se que:

A.3. TAMANHO DAS AMOSTRAS

Para o desenho da amostra foram considerados os parâmetros P e Q obtidos na 

pesquisa anterior. Foi utilizada a mediana das proporções dos 62 itens avalia-

dos que afetavam a competitividade dos exportadores em 2016. 

Amostras mínimas para os cortes considerados

Brasil (erro:5%. Conf: 95%): 314

Brasil e Porte EUROSTAT (erro:10%; Conf.: 90%): 129

Regiões (erro:5%. Conf. 90%): 861

 Centro-Oeste: 119
 Nordeste: 161
 Norte: 129
 Sudeste: 229
 Sul: 223

A.4. PROCEDIMENTO DE COLETA

Formato do levantamento: Questionário encaminhado pela web.

A.5. TRATAMENTO DOS DADOS E MARGENS DE ERRO

O procedimento de coleta descrito a seguir permitiu coletar 638 questionários 

respondidos. No entanto, foi necessário eliminar 49 questionários pelos seguin-

tes motivos: mais do que 70% das perguntas não respondidas (31), mais de 80% 

dos itens do questionário não se aplicavam à empresa (12), desvio entre respostas 

menor do que 0,4 (3), e empresas que disseram exportar atualmente para 0 paí-
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TABELA A1.
Amostra e margem de erro por estrato

APÊNDICES

ses (3). Dessa forma, a amostra final analisada conteve 589 questionários válidos. 

Como a amostra coletada não apresentava a mesma proporcionalidade entre 

os extratos que a verificada no Catálogo dos Exportadores Brasileiros da CNI, 

foi necessário fazer uma conciliação nos dados para que não houvesse superes-

timação ou subestimação de nenhum estrato. Para cada extrato foi gerado um 

fator de correção e esse foi, então, aplicado aos dados das empresas pertencen-

tes aos respectivos extratos. Esses foram então os dados utilizados nas análises.

A.5. MARGENS DE ERRO

Com os dados da amostra efetivamente utilizada foi possível refinar as estima-

tivas de margem de erro inicialmente feitas na etapa de planejamento da amos-

tragem, mantendo-se os mesmos níveis de confiança. Para esse fim, os valores 

de “p” e “q” da fórmula apresentada na seção A.2 foram substituídos pelas res-

pectivas proporções amostrais p e q. As amostras e as margens máximas de er-

ros encontradas para cada estrato com resultados apresentados neste relatório 

estão apresentadas na tabela A1. 

AMOSTRA TEÓRICA AMOSTRA EFETIVA

CORTE N n nefetivo defetivo CONF.%

BRASIL 11.052 314 589 3,6% 95%

REGIÕES GEOGRÁFICAS
CENTRO-OESTE 236 119 41 10,9%

90%

NORDESTE 499 161 68 8,7%

NORTE 279 129 27 14,1%

SUDESTE 6.454 229 230 5%

SUL 3.584 223 223 5%

PORTE EUROSTAT
DE 1 A 49 4.287 43 218 5%

DE 50 A 249 4.245 43 211 5,1%
90%

ACIMA DE 249 2.519 43 160 5,8%
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APÊNDICE B – ENTRAVES ESTUDADOS POR ORDEM DE CRITICIDADE

APÊNDICES

ENTRAVES DO PROCESSO DE EXPORTAÇÃO BRASILEIRO

Elevadas tarifas cobradas
por portos e aeroportos 51,8%
Dificuldade de oferecer

preços competitivos 43,4%

Elevadas taxas cobradas por órgãos anuentes 41,9%
Custo do transporte doméstico

(da empresa até o ponto de saída do país) 41%
Baixa eficiência governamental para a superação

 dos obstáculos internos às exportações 39,4%
Custo do transporte internacional

 (da saída do Brasil até o país de destino) 39%

Taxa de câmbio desfavorável às exportações 37,3%
Proliferação de leis, normas e

regulamentos de forma descentralizada 36,7%

Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas 36,6%
Múltiplas interpretações dos requisitos

legais pelos agentes públicos 36,2%
Demasiado tempo para fiscalização,
despacho e liberação da mercadoria 35,6%

Tributos nos produtos exportados,
diminuindo sua competitividade 34%

Juros elevados para financiamento
ao investimento na produção 33,6%

Excesso e complexidade dos documentos
 requeridos pelos diversos órgãos anuentes 32,8%

Baixa eficiência governamental para a superação
 das barreiras de acesso ao mercado externo 31%

Frequentes greves de trabalhadores envolvidos
com movimentação e liberação de cargas 30,6%

Complexidade dos mecanismos
de redução tributária na exportação 30,4%

Ineficência dos portos para
manuseio e embarque de cargas 30,4%

Dificuldade de ressarcimento de créditos
tributários federais (IPI/PIS/Cofins) 30,3%

Divulgação ineficiente dos regimes aduaneiros
especiais e dificuldade na sua caracterização 30,2%

Procedimentos de desembaraço
numerosos e não padronizados 29,7%
Dificuldade de ressacimento de

créditos tributários estaduais (ICMS) 27,6%
Exigência de documentos originais

e/ou com diversas assinaturas 27,3%
Falta de sincronismo entre os

órgãos anuentes e a Receita Federal 26,4%
Falta de padronização dos procedimentos

 de diferentes órgãos anuentes 24,8%

Baixa oferta de terminais intermodais 23,7%
Falta de mecanismo de pagamento

centralizado de impostos, taxas e contribuições 23,5%

21,8%
Ausência de acordos comerciais

com os mercados de atuação 21,5%
Complexidade de acesso e dificuldade de

cumprimento dos regimes aduaneiros especiais 21,1%
Dificuldade de análise, seleção e

percepção de mercados potenciais 20,2%
Abrangência insuficiente dos

acordos comerciais existentes 19,7%

Baixa disponibilidade de capital 19,3%
Ineficiência dos aeroportos para
manuseio e embarque de cargas 18,7%

Existência de barreiras não tarifárias 17,8%

Existência de barreiras tarifárias 17,4%
Baixa utilização das soluções de

pomoção de negócios disponíveis 16,6%
Baixo número de operadores

logísticos e transportadores capacitados 16,5%
Baixa utlização das soluções de

inteligência disponíveis 15,9%

Complexidade do sistema SISCOMEX 15,2%
Falta de familiaridade com os canais de

distribuição e representação no mercado externo 14,1%

Complexidade do sistema SISCOSERV 13,4%
Dificuldade de adaptação ao novo

fluxo do Portal Único de Exportação 12,9%
Dificuldade para oferecer

serviços de pós-vendas 10,1%
Internacionalização não é uma

prioridade estratégica da empresa 9,5%
Dificuldade de adequação dos produtos e

 outros fatores aos padrões internacionais 8,9%
Falta de profissionais qualificados 

para atuarem nos processos de exportação 5,7%

Capacidade produtiva insuficiente 5,7%
Baixa utilização das soluções de capacitação 

e assessorias em comércio exterior disponíveis 5,7%

Diferenças culturais e de idiomas 4,4%
% de empresas para as quais o entrave “impactou muito” ou

“impactou criticamente” seus processos de exportação
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